
      Edição 003 - quinta-feira - 07 de janeiro de 2021

* documentos assinados nos originais                                                                                                 Página 01

DECRETO Nº 3325 DE 05 DE JANEIRO DE 2021

“Estabelece a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso do Município com vistas à
compatibilização entre a realização da receita e a execução da despesa para o exercício financeiro de 2021.”

DIRCEU POLO FILHO , Prefeito Municipal de Pedregulho, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

Considerando a Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 - a Lei de Responsabilidade Fiscal -, que prevê, em seu art.
8º, que o Poder Executivo estabelecerá, em até trinta dias da promulgação do orçamento, a programação financeira e o cronograma
de execução mensal de desembolso e, no art. 13, que prevê o desdobramento em metas bimestrais de arrecadação:

D E C R E T A

Art. 1º - Fica estabelecida a programação financeira para o exercício de 2021 e o cronograma mensal de desembolso, em
conformidade com a Lei nº 2910 de 08 de Dezembro de 2020, Lei Orçamentária Anual de 2021 (LOA).

Parágrafo único. Integram e incorporam este Decreto:
Anexo I - Programação financeira das receitas previstas em metas mensais de arrecadação;
Anexo II – Cronograma mensal de desembolso das despesas do exercício; Anexo III – Metas bimestrais de arrecadação de

receitas orçamentárias;

Art. 2º - O Fluxo da Execução das Receitas - Programação Financeira, indica a estimativa de arrecadação do Município, em
cada mês e no exercício, segundo a sua natureza, compreendendo as receitas de todas as fontes de recursos, na forma do
Anexo I deste Decreto.

Art. 3º - O Cronograma de Execução Mensal de Desembolso compreenderá as despesas consignadas às Unidades Orçamen-
tárias, classificadas segundo o seu grupo e natureza, consolidadas na forma do Anexo II.

Art. 4º - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º do artigo
31, da Lei Complementar nº. 101/2000, o Poder Executivo procederá mediante Decreto à limitação de empenho das dotações
orçamentárias e de movimentação financeira, conforme estabelece o Art. 29 da Lei Municipal nº 2902 de 21 de Setembro, Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO 2021), mantendo-se os limites mínimos e máximos de aplicação previstos constitucionalmen-
te.

Art. 5º - A programação financeira e o cronograma de desembolso, com o objetivo de cumprir o princípio do planejamento e
do equilíbrio das contas públicas, destina-se a:

I - assegurar às Secretarias a implementação do planejamento realizado em cada Pasta, com vistas à melhor execução
dos programas de governo;

II - Identificar as causas do déficit financeiro ou orçamentário, quando houver;
III - servir de subsídio para a definição dos critérios para a limitação de empenho e movimentação financeira, em caso de

não-atingimento dos resultados fiscais nominal e primário previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme art. 4º, §1º da
Lei Complementar nº 101/2000;

IV - possibilitar identificar as falhas no planejamento orçamentário e financeiro;
V - permitir o planejamento do fluxo de caixa de toda a Administração Municipal, direta e indireta, e o controle deste

fluxo, conforme prevê o art. 50, II, da Lei Complementar nº 101/2000;
VI - fazer frente, financeiramente, aos riscos fiscais previstos no Anexo de Riscos Fiscais de que trata o art. 4º, § 3º, da

Lei Complementar nº 101/2000 e previstos no orçamento na Reserva de Contingência, conforme art. 5º, III, “b” da mesma Lei;
VII - permitir a correta utilização dos recursos financeiros legalmente vinculados ao objeto de sua vinculação, ainda que

em exercício diverso daquele em que ocorreu o ingresso;
VIII - permitir ao Município o cumprimento dos compromissos legais e os decorrentes de fornecimentos e prestação de
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serviços com o Poder Público;
IX - viabilizar o instrumento de comprovação do planejamento do impacto orçamentário-financeiro, previsto na Lei Com-

plementar nº 101, art. 14, 16 e 17.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.

Pedregulho, 05 de Janeiro de 2021.

DIRCEU POLO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL
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ERRATA À PORTARIA Nº.  001 DE 05 DE JANEIRO DE 2021

Dispõe sobre a correção de erro material e dá outras providências.

Carlos Henrique Moreno Batista, Presidente da Câmara Municipal de Pedregulho, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais e etc,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica retificado o erro material, de digitação, na Portaria n. 001 de 05 de janeiro de 2021, conforme texto publicado
no Diário Oficial de Pedregulho em 06/01/2021, para que, onde se leu “2020” no cabeçalho, leia-se “2021”.

Art. 2º. Ficam mantidos os demais termos da referida portaria.

Pedregulho, 06 de janeiro de 2021.

CARLOS HENRIQUE MORENO BATISTA
Presidente


